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Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, a Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São
Paulo/SP, recebeu o XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, cujo tema norteador foi “Os
Caminhos da Internacionalização e o Futuro do Direito”. O evento reuniu representantes da
pesquisa jurídica de todas as regiões do Brasil, promovendo diálogos voltados à construção de
um pensamento jurídico capaz de responder às transformações globais e aos novos desafios da
sociedade contemporânea.

Na linha temática de Direito Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo IV, os pôsteres
apresentados refletiram sobre aspectos centrais das práticas punitivas, das garantias
fundamentais, dos sistemas de justiça criminal e das políticas públicas relacionadas à
segurança e à persecução penal. Muitas das discussões se conectaram ao tema da
internacionalização, especialmente no tocante às influências normativas globais, às
comparações entre sistemas penais e às tendências internacionais de reforma e humanização
do processo penal.

Os trabalhos reunidos nesta publicação demonstram a relevância da pesquisa acadêmica no
campo penal e criminológico. Boa leitura!

Jeanne Carla Rodrigues Ambar

Daniel Wagner Haddad

Jaqueline de Paula Leite Zanetoni
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UMA MORTE ANUNCIADA: DANDARA E A INVISIBILIDADE DE
PESSOAS TRANS NO SISTEMA PRISIONAL DO MATO GROSSO DO SUL

José Paulo Gutierrez1

Rebeca Dias Lopes

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução: 

O presente trabalho tem como objetivo evidenciar como é realizada a separação de indivíduos
no sistema carcerário do estado de Mato Grosso do Sul. É de conhecimento público que esse
sistema enfrenta uma superlotação crônica, e medidas eficazes não têm sido adotadas para
mitigar essa problemática. De forma alarmante, casos de estupro, tortura e homicídio — como
o da interna Dandara, assassinada por dois homens no Instituto Penal de Campo Grande/MS
— tornaram-se recorrentes no ambiente carcerário masculino. Tais ocorrências evidenciam o
grave erro de alocar pessoas transexuais e travestis em unidades prisionais incompatíveis com
sua identidade de gênero, expondo-as a riscos extremos e violações de direitos humanos. 

Problema de pesquisa: 

A presente pesquisa se justifica pela necessidade de analisar e compreender como o Poder
Judiciário e a Polícia Judiciária atuam no enfrentamento dessa questão. É fundamental
entender como se dá a determinação de transferência para unidades prisionais após a
audiência de custódia, especialmente diante da gravidade de se encaminhar uma pessoa que se
identifica como mulher para um presídio masculino. Tal prática representa uma violação de
direitos e expõe essas pessoas a riscos extremos, sendo, portanto, um ponto crítico que merece
investigação aprofundada.

Objetivo: 

Desse modo, a pesquisa tem como objetivo analisar a decisão do Supremo Tribunal Federal
(STF) de 2023 que dita que o juiz deve decidir o local de cumprimento de pena de pessoas
transexuais, decisão essa que derrubou a resolução do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) nº
348/2020 que previa que os juízes deveriam perguntar às pessoas transexuais sua preferência
de unidade prisional em relação a gênero. É necessário analisar se essa decisão tem
fundamento com normas de direitos humanos assumidas pelo Brasil para execução penal de
pessoas transexuais e travestis, pois o país possui compromissos internacionais que regem
uma execução penal digna para a comunidade LGBTQIA+. 

Metodologia:
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A metodologia adotada para o desenvolvimento deste resumo foi a dedutiva analítica.
Partiu-se de princípios gerais sobre a realidade carcerária para, em seguida, analisar dados e
aspectos específicos do cumprimento de pena de pessoas LGBTQIA+ no Mato Grosso do Sul.
A pesquisa fundamenta-se na técnica de pesquisa de dados alarmantes sobre a violência com
pessoas transexuais e travestis em unidades prisionais. 

Conclusão: 

Apesar das normas existentes, a decisão sobre o local de encarceramento de pessoas
transexuais ainda depende, em muitos casos, da sensibilidade e interpretação do juiz
responsável. Há diversos relatos de graves violações de direitos humanos quando mulheres
transexuais são mantidas em presídios masculinos, incluindo casos de estupro, tortura e
humilhação. Diante desse cenário, torna-se essencial compreender os critérios que orientaram
a decisão do STF, que modificou a resolução do CNJ, e examinar se essa medida tem sido, de
fato, eficaz na proteção dos direitos dessa população no sistema prisional.

Palavras-chave: direitos humanos, pessoas trans em prisões, sistema carcerário no Mato

Grosso do Sul
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